
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.770 - MG (2013/0401229-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : A D M S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 
557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AOS CRIMES TIPIFICADOS NOS ART. 157 E 331 DO 
CÓDIGO PENAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DA 
MAIORIDADE. MANUTENÇÃO DA MEDIDA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator 
negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental. 
2. Conforme reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, para a aplicação das 
medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, deve-se levar 
em consideração tão somente a idade do menor na época do fato, sendo irrelevante a 
circunstância de o jovem atingir a maioridade civil ou penal durante seu cumprimento.
3. Aplica-se, no caso, o princípio da especialidade, tendo em conta que a Lei n. 8.069/90 
prevê expressamente nos arts. 2º, parágrafo único, e 121, § 5º, a possibilidade da extensão 
do cumprimento da medida socioeducativa até os 21 (vinte e um) anos de idade. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.770 - MG (2013/0401229-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela Defensoria Pública do Estado 

de Minas Gerais contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DO DELITO 
TIPIFICADO NO ART. 157 DO CÓDIGO PENAL. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ADVENTO DA MAIORIDADE 
CIVIL E PENAL. IRRELEVÂNCIA. LIBERAÇÃO COMPULSÓRIA 
APENAS AOS 21 (VINTE E UM) ANOS. PRECEDENTES. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Sustenta o agravante, inicialmente, que a decisão monocrática violou o 

princípio da colegialidade, bem como houve o prequestionamento da matéria posta no 

recurso especial. 

Quanto ao mérito, repisa os argumentos anteriormente expendidos, 

alegando que a superveniência da maioridade civil autoriza a extinção do processo, 

tornando-se inócua a aplicação de qualquer medida socioeducativa.

Pugna, por fim, o restabelecimento da decisão de primeiro grau, em razão 

de já ter completado 18 anos de idade.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 449.770 - MG (2013/0401229-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

No tocante à preliminar de nulidade da decisão monocrática, registre-se que 

a apreciação unipessoal do mérito do recurso, pelo relator, não viola o princípio da 

colegialidade, quando obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem 

como observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 

Federal. 

Com efeito, a possibilidade de o relator decidir, monocraticamente, o recurso 

especial encontra previsão expressa no art. 557, caput e § 1º-A, do   Código de Processo 

Civil, aplicável ao âmbito penal pela disposição do art. 3º            do Código de Processo 

Penal. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR COM TRÂNSITO 
EM JULGADO. MAIS DE CINCO ANOS. PERÍODO DEPURATIVO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE REINCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO COMO MAUS 
ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de 
negar seguimento ao recurso quando manifestamente improcedente 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante de 
Tribunal Superior.
2. (...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.250.680/SC, relatora a Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe 17/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL CRIMINAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
(ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL). CRIME OMISSIVO PRÓPRIO. 
EXIGÊNCIA APENAS DO DOLO GENÉRICO. MATÉRIA DE DIREITO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 07/STJ. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. 1. O julgamento do 

Documento: 1318261 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 
recurso especial conforme o art. 557, § 1º-A, do CPC não ofende os 
princípios da colegialidade, do contraditório e da ampla defesa, se 
observados os requisitos recursais de admissibilidade, os enunciados 
de Súmulas e a jurisprudência dominante do STJ. 2. 'Consoante 
orientação do STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator 
pelo órgão colegiado sana eventual violação ao art. 557 do CPC' 
(AgRg no REsp 819.728/RN, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), DJe 02.03.2009).
(...) (AgRg no REsp nº 868.944/CE, Relator o Desembargador 
convocado do TJ/RS VASCO DELLA GIUSTINA, DJe de 12/9/2011) 

Além disso, a reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no julgamento 

de agravo regimental, supera eventual violação ao princípio da colegialidade.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
VEDAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ACÓRDÃO MANTIDO COM BASE NA JURISPRUDÊNCIA DA SEXTA 
TURMA DESTA CORTE.
1. De registrar, inicialmente, que o julgamento monocrático, com 
fundamento em precedentes de uma das Turmas integrantes da 
Terceira Seção desta Corte, não viola o disposto no art. 557, § 1º, do 
Código de Processo Civil, ou o art. 38 da Lei nº 8.038/90. 
2. Ademais, o cabimento do recurso de agravo regimental das 
decisões singulares proferidas pelo relator, afasta a alegada ofensa 
ao princípio da colegialidade.
3. Inexistindo divergência na Sexta Turma deste Tribunal quanto à 
possibilidade de concessão de liberdade provisória a acusado de 
crime hediondo ou equiparado, nas hipóteses em que não estejam 
presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, não 
há razão para modificar a decisão agravada, que deve ser mantida 
por seus próprios e jurídicos fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 1.163.453/RS, relator o Ministro OG FERNANDES, 
DJe de 1º/3/2010.)

No mérito, conforme reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, para 

a aplicação das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, deve-se levar em consideração tão somente a idade do menor na época do 

fato, sendo irrelevante a circunstância de o jovem atingir a maioridade civil ou penal 

durante seu cumprimento.
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Aplica-se, no caso, o princípio da especialidade, tendo em conta que a Lei n. 

8.069/90 prevê expressamente nos arts. 2º, parágrafo único, e 121, § 5º, a possibilidade da 

extensão do cumprimento da medida socioeducativa até os 21 (vinte e um) anos de idade.

Em reforço, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE 
ASSISTIDA. SUPERVENIÊNCIA DA MAIORIDADE DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA IMPOSTA. IRRELEVÂNCIA. 
INADMISSIBILIDADE DA SUA EXTINÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
- Esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, no seu art. 121, § 5º, admite a 
possibilidade da extensão do cumprimento da medida socioeducativa 
até os 21 anos de idade, abarcando qualquer que seja a medida
imposta ao adolescente.
- Tendo em conta que o recorrente, nascido em 07/02/1993, ainda 
não completou 21 (vinte e um) anos, não há falar em extinção da 
medida socioeducativa imposta.
Recurso especial provido para cassar o acórdão que julgou extinta a 
punibilidade do menor infrator, restabelecendo a decisão do Juízo da
Vara da Infância e Juventude. (REsp 1340450/RJ, Relatora Ministra 
MARILZA MAYNARD - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE 
-, DJe 16/12/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. SUPERVENIÊNCIA DE MAIORIDADE 
DURANTE SEU CUMPRIMENTO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que as medidas socioducativas aplicadas ao menor infrator 
com base no ECA, incluída a liberdade assistida, podem ser 
estendidas até que ele complete 21 (vinte e um) anos, sendo 
irrelevante a implementação da maioridade civil ou penal no decorrer 
de seu cumprimento.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1375556/RJ, Relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 10/12/2013)

MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL 
ADMITIDO. POSSIBILIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE 
ASSISTIDA. IMPLEMENTAÇÃO DA MAIORIDADE CIVIL. 
IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PROCEDENTE.
1. Conforme pacífico entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 
considera-se, para a aplicação das disposições previstas na Lei n.º 
8.069/90, a idade do adolescente à data do fato (art. 104, parágrafo 
único, do ECA). Assim, se à época do fato o adolescente tinha menos 
de 18 (dezoito) anos, nada impede que permaneça no cumprimento 
de medida socioeducativa imposta, ainda que implementada sua 
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maioridade civil.
2. O Novo Código Civil não revogou o art. 121, § 5.º, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, devendo permanecer a idade de 21 (vinte 
e um) anos como limite para a liberação compulsória.
3. Pedido cautelar julgado procedente para suspender, até o 
julgamento do recurso especial, os efeitos do acórdão proferido no 
Habeas Corpus n.º 0046921-95.2012.8.19.0000. (MC 20900/RJ, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, DJe 11/09/2013) 

No mesmo sentido, o precedente do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE. IMPLEMENTO DA 
MAIORIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO DA MEDIDA PROTETIVA: 
POSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 
1. É pacífica a jurisprudência de ambas as Turmas do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que a redução da maioridade civil pela 
Lei nº 11.406/2002 (novo Código Civil) em nada modificou os 
parâmetros de idade constantes do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA. Precedentes: HC 96.742, da relatoria da ministra 
Ellen Gracie; HCs 91.491 e 94.938, da relatoria da ministra Cármen 
Lúcia; HCs 90.129 e 91.492, da relatoria do ministro Ricardo 
Lewandowski; HC 94.939, da relatoria do ministro Joaquim Barbosa. 
2. A solução da causa passa pela adoção do princípio da 
especialidade das leis. Pelo que hão de prevalecer as regras e 
parâmetros do microssistema jurídico em que o Estatuto da Criança e 
do Adolescente consiste. Solução de todo condizente com a "absoluta 
prioridade" constitucional conferida à criança e ao adolescente, cada 
qual deles expressamente qualificado como detentor de "condição 
peculiar de desenvolvimento" (caput e inciso V do § 3º do art. 227 da 
CF). 
3. A automática aplicação da maioridade civil para desconsiderar os 
institutos jurídicos que são próprios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente opera como inescondível fator de tratamento 
desfavorável. A proteção constitucionalmente consagrada é de se 
estender até a idade de vinte e um anos (§ 5º do art. 121 do ECA). 
4. Ordem denegada. (HC 97539/RJ, Relator Min. CARLOS BRITTO, 
DJe 07-08-2009)

Com efeito, inexiste qualquer ilegalidade na manutenção da medida de 

internação, após ter o agravante completado 18 (dezoito) anos de idade.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0401229-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 449.770 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02426314620128130024  10024120239561  10024120239561001  10024120239561002  
10024120239561003  2426314620128130024

EM MESA JULGADO: 08/05/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A D M S
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A D M S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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